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Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 
 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6  5.051  5.334 
Contas a receber de clientes 7  3.267  2.873 
Estoques 8  172  225 
Despesas antecipadas  60  4 
Créditos com partes relacionadas 17  320  317 
Tributos a recuperar  26  1 
Outros créditos  47  44 

 8.943  8.798 
Não circulante

Depósitos judiciais 16  9  9 
Ativo de direito de uso 9  88  234 

 97  243 
Imobilizado 10  375  376 
Intangível e ativo de contrato 11  3.237  2.164 

 3.709  2.783 
 12.652  11.581 

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante

Fornecedores 12  180  48 
Empréstimos e financiamentos 13  338  8.331 
Arrendamentos 13  102  156 
Obrigações tributárias 14  131  1.216 
Obrigações trabalhistas  362  331 
Ônus da concessão  5  4 
Débitos com partes relacionadas 17  1.732  1.730 
Outros exigíveis  820  139 

 3.670  11.955 
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 13  8.468  763 
Arrendamentos 13  -  82 
Provisões para contingências 16  2  45 

 8.470  890 
Patrimônio líquido 18

Capital social  19.814  19.814 
Prejuízos acumulados  (19.302)  (21.078)

 512  (1.264)
 12.652  11.581 

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valo-
res expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida 19  12.235  9.115 
Custo dos serviços prestados 20  (5.762)  (4.241)
Lucro bruto  6.473  4.874 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 21  (4.954)  (5.790)
Outras receitas operacionais 22  836  4.786 

 (4.118)  (1.004)
Resultado operacional antes do resultado financeiro  2.355  3.870 
Receitas financeiras 23  553  329 
Despesas financeiras 23  (687)  (446)
Resultado financeiro  (134)  (117)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição  2.221  3.753 
Imposto de renda e contribuição social - corrente 15a  (445)  (863)
Lucro líquido do exercício  1.776  2.890 
Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício  1.776  2.890 
Total do resultado abrangente do exercício  1.776  2.890 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando 

indicado de outra forma)
Capital social

Realizado A integralizar
Prejuízos 

Acumulados
Patrimônio 

líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2020  20.744  (930)  (23.968)  (4.154)
Lucro líquido do exercício  -  -  2.890  2.890 
Saldos 31 de dezembro de 2020  20.744  (930)  (21.078)  (1.264)
Lucro líquido do exercício  -  -  1.776  1.776 
Saldos 31 de dezembro de 2021  20.744  (930)  (19.302)  512 

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício  1.776  2.890 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido:
Depreciação e amortização  359  312 
Ônus da concessão  53  39 
Encargos financeiros, despesas e receitas de juros  313  189 
Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber  353  1.244 
Provisão (reversão) para contingências  (43)  (10)
Imposto de renda e contribuição social correntes  445  863 
Resultado na alienação/baixa de imobilizado/intangível  -  (1)
Receita de construção ativo financeiro - PPP  (1.662)  (518)
Subsídio tarifário - PPP  (798)  (4.639)
Lucro ajustado  796  369 
Variações no ativo
Contas a receber  (545)  (1.295)
Estoques  53  70 
Tributos a recuperar  (30)  (4)
Despesas antecipadas  (56)  - 
Outros créditos  (3)  18 
Créditos com partes relacionadas  (3)  1 
Variações no passivo
Fornecedores  132  (30)
Débitos com partes relacionadas  2  2 
Obrigações tributárias  (390)  401 
Obrigações trabalhistas  31  26 
Outros exigíveis  681  43 
Caixa líquido aplicado nas operações  (128)  (768)
Ônus da concessão pago  (52)  (40)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.135)  (151)
Juros pagos  (480)  (391)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  (1.795)  (1.350)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado  (79)  (140)
Adições ao intangível e ativo de contrato  (1.167)  (144)
Valor recebido pela venda de imobilizado/intangível  -  25 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (1.246)  (259)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Amortização de obrigações por arrendamento  (177)  (154)
Amortização de empréstimos e financiamentos  (321)  (254)
Parceria Público-Privada - PPP  2.460  4.730 
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos  1.962  4.322 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  (283)  3.082 
Representado por:
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  5.334  2.252 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  5.051  5.334 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  (283)  3.082 

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2021 e 2020 
 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1 - Contexto operacional: A Concessionária Águas de Paraty S.A. (“Concessionária”), socie-
dade anônima de capital fechado, com sede localizada à Rua Lorival Valentim dos Santos, n.º 
297, Vila Colonial, no Município de Paraty, Rio de Janeiro - Brasil, controlada pela SAAB - Sane-
amento Ambiental Águas do Brasil S.A., é uma parceria público-privada patrocinada entre o 
Município de Paraty (Poder Concedente) e a Concessionária Águas de Paraty S.A. O edital de 
concorrência pública previa que fosse aberta licitação para que uma empresa – ou um consórcio 
de empresas – assumisse a gestão dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário do Distrito Sede de Paraty, com ações para implantação da coleta e do tratamento de 
efluentes, bem como para melhorias na qualidade e na distribuição da água. O Grupo Águas do 
Brasil foi o vencedor desta concorrência, através do Contrato de Parceria Público-Privada – PPP 
nº 008/2014, de 04 de fevereiro de 2014, com vigência de 30 anos. Seu objeto é a gestão inte-
grada dos sistemas e serviços de saneamento básico de água e de esgotos sanitários, dotando 
a área urbana do distrito sede de Paraty de um novo sistema de esgotamento sanitário e de um 
sistema de abastecimento de água reestruturado, compatíveis com as necessidades de seus 
moradores e visitantes. O serviço público de água e esgoto compreende os serviços de opera-
ção, conservação, manutenção, modernização, ampliação, exploração e a cobrança direta aos 
usuários dos serviços, abrangendo, ainda, estudos técnicos, serviços e obras necessários à 
consecução deste objeto ao longo do período da concessão. A modalidade de concessão pa-
trocinada definida no edital estabelece que os investimentos ocorram através de recursos pró-
prios e de contraprestações públicas, pagas pelo Poder Concedente. Até 2019, os recursos 
públicos eram provenientes de contraprestações do FECAM - Fundo Estadual de Conservação 
Ambiental e Desenvolvimento Urbano, da Eletronuclear, bem como pelas contraprestações or-
çamentárias municipais. No final de 2019 foi assinado o Segundo Aditivo entre a Concessionária 
e a Prefeitura Municipal de Paraty, objetivando readequar a política tarifária, garantir a manuten-
ção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão e substituir o então sistema de 
garantia pública baseado no Fundo de Parcerias Público Privadas de Paraty por uma nova es-
trutura assentada na vinculação de receitas de royalties de petróleo. Os valores de investimentos 
estimados estão apresentados abaixo: • Investimentos: são estimados investimentos totais na 
ordem de R$ 146.165 durante todo o período de concessão. • Contraprestações públicas: tota-
lizarão R$ 141.400 ao longo dos 30 anos de concessão. Esses recursos serão aplicados direta-
mente em infraestrutura, incluindo a implantação e modernização dos sistemas de abastecimen-
to de água, coleta e tratamento de esgoto e implantação de rede de combate a incêndio no 
Centro Histórico. Como remuneração pelos serviços, obras e intervenções realizadas no âmbito 
do contrato, a Concessionária fará jus ao recebimento (i) da receita decorrente da arrecadação 
das tarifas, de acordo com a estrutura tarifária, as quais serão todas cobradas diretamente dos 
usuários; (ii) dos preços referentes aos serviços complementares, os quais serão diretamente 
cobrados dos usuários; (iii) do pagamento da contraprestação orçamentária municipal; (iv) vincu-
lação de receitas de royalties de petróleo; e, ainda, (v) da eventual aferição de receitas extraordi-
nárias. Findo o prazo da presente concessão, todos os bens públicos e instalações utilizadas 
pela Concessionária, bem como todas as obras e instalações por ela realizadas para operar 
plenamente os serviços concedidos, serão revertidos automaticamente para a Prefeitura de 
Paraty, sem contrapartida financeira. 1.1. Impactos da crise da COVID-19: No contexto da 
crise da COVID-19, foi instaurado o Comitê de Crise e de Continuidade do Negócio, adotando 
medidas visando a preservação da saúde, segurança e bem-estar de nossos colaboradores, 
bem como a continuidade da prestação dos serviços de água e esgoto, garantindo atendimento 
integral à sociedade para a qual atuamos. Desta forma, o Grupo implementou um plano com o 
objetivo de viabilizar: • A continuidade de suas operações e a proteção dos seus funcionários e 
clientes, com medidas tais como: disponibilização de infraestrutura tecnológica (conexões, equi-
pamentos e acessos) para atender à demanda por trabalhos remotos (home office), revisão dos 
protocolos de saúde e segurança e intensificação da higienização dos ambientes de trabalho, 
antecipação do programa de vacinação contra a gripe, uso de plataformas colaborativas para 
promover reuniões e encontros virtuais e a implementação de novas funcionalidades na agência 
virtual, de forma a migrar o atendimento dos clientes para os canais remotos. • O apoio no com-
bate ao avanço do Coronavírus, com a realização de medidas externas que possam minimizar 
os impactos da COVID-19 e contribuir com a sociedade, como a higienização das ruas e logra-
douros públicos da cidade, em parceria com a Prefeitura, e instalações de lavatórios públicos em 
pontos de maior circulação de pessoas. A Administração do Grupo Águas do Brasil analisou os 
riscos e incertezas relacionados à pandemia de COVID-19 e não foram identificados impactos 

relevantes que requeressem ajustes sobre as Demonstrações financeiras de 31 de dezembro 
de 2021. 2 - Base de preparação e apresentação das Demonstrações financeiras: A pre-
paração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da Administração da Concessionária no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem os Pronunciamentos Técnicos (“CPCs”), as Interpretações Técni-
cas (“ICPCs”) e Orientações Técnicas (“OCPCs”) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”). As demonstrações financeiras foram elaboradas utilizando o custo histórico como base 
de valor, que, no caso de outros ativos e passivos financeiros é ajustado para refletir a mensura-
ção ao valor justo. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a Concessionária atua (moeda funcional). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em R$ (Real), que é a moeda funcional da 
Concessionária e, também, a moeda de apresentação. Alguns saldos no balanço patrimonial de 
31 de dezembro de 2020, foram reclassificados para uma melhor apresentação das Demons-
trações financeiras. Estas reclassificações não são materiais para as Demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto e não alteram nenhum indicador de performance da Concessionária. Em 
30 de março de 2022, a diretoria executiva da Concessionária autorizou a conclusão destas 
Demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. 3 - Principais políticas contábeis: 
3.1. Classificação corrente versus não corrente: A Concessionária apresenta ativos e passi-
vos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um 
ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja 
vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido es-
sencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 meses 
após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronuncia-
mento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso 
para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classifi-
cado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da 
entidade; • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; Ÿ Deve ser liquida-
do no período de até 12 meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direito incondi-
cional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. 
A Concessionária classifica todos os demais passivos no não circulante. 3.2.  Receita operacio-
nal: i) Receita de contrato com o cliente: As receitas de prestação de serviço de tratamento e 
distribuição de água e de coleta e tratamento de esgotamento sanitário são reconhecidas por 
ocasião do consumo de água ou da prestação de serviços. As receitas ainda não faturadas, 
cujos serviços já foram prestados, são contabilizadas através do ajuste por competência. ii) Re-
ceitas de construção: A receita relacionada à construção, compreende obrigações de desempe-
nho referentes a projetos de infraestrutura, de acordo com o contrato de concessão. Dessa for-
ma, a construção da infraestrutura necessária para a distribuição de água e coleta e tratamento 
de esgotamento sanitário é considerada um serviço prestado ao Poder Concedente, sendo a 
correspondente receita reconhecida ao resultado. 3.3. Tributos: Imposto de renda e contribuição 
social correntes: A Concessionária adota o lucro real como regime de tributação para apuração 
do imposto de renda e da contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de duzentos e quarenta mil reais anuais para imposto de renda, e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos tendo 
como base os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa da contribuição social e as 
adições e exclusões temporárias, oriundas das diferenças entre os valores contábeis de ativos 
e passivos e os correspondentes valores considerados para fins de tributação. O imposto diferido 
não é reconhecido para diferenças temporárias oriundas do reconhecimento inicial de um ativo 
ou passivo em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que, na data da 
transação, não afete o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; O valor contábil dos ativos fis-
cais diferidos é revisado em cada data do balanço, avaliando-se a sua recuperabilidade, de 
acordo com premissas de projeções, e baixado na extensão em que não é mais provável que 
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha 
a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são re-
conhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que 
os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados 
à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o 
passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na 
data do balanço. Tributos sobre as receitas: As receitas de serviços estão sujeitas à Contribuição 
para o Programa de Integração Social – PIS, à alíquota de 1,65% e à Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social – COFINS, à alíquota de 7,60%. Estes encargos são apresen-
tados como deduções de receita bruta na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes 
da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados dedutivamente das despesas e 
receitas operacionais na demonstração do resultado. Os débitos decorrentes das receitas finan-
ceiras e os créditos decorrentes das despesas financeiras estão apresentados dedutivamente 
nessas próprias linhas na demonstração do resultado. 3.4. Imobilizado: O imobilizado está de-
monstrado pelo custo de aquisição dos bens e direitos, líquido de depreciação acumulada. A 
depreciação é calculada segundo o método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 
10 e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. Os bens registrados no 
imobilizado não possuem vinculação com as concessões de serviços públicos e se caracterizam, 
principalmente, por bens de uso geral. 3.5. Intangível e ativo de contrato: i) Reconhecimento 
e mensuração: O intangível está demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da amortização 
acumulada e perdas por dedução do valor recuperável, quando aplicável. ii) Contratos de con-
cessão: As Sociedades de Propósitos Específicos - SPE (Concessionárias) possuem contratos 
de concessão pública de serviço de distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto, em 
que o Poder Concedente controla quais serviços devem ser prestados e a que preço, bem como 
detém participação significativa na infraestrutura ao final da concessão. Esse contrato de conces-
são representa o direito de cobrar dos usuários pelos serviços, durante a sua vigência. Assim, a 
Concessionária reconhece como ativo intangível esse direito. A amortização do ativo intangível 
reflete o padrão em que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consu-
midos pela Concessionária. 3.6. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um 
contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classi-
ficados, no reconhecimento inicial como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos 
fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Concessionária para 
a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não 
contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Concessionária 
tenha aplicado o expediente prático a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao 
seu valor justo acrescido dos custos de transação, exceto no caso de ativo financeiro mensurado 
ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando: (i) os 
direitos contratuais de receber fluxos de caixa dos investimentos expirarem; (ii) a Companhia 
transferir seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro, nos termos de 
um contrato de repasse, e transferir substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo; (iii) 
nem transferir nem reter substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferir o 
controle do ativo. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos 
financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos 
financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassi-
ficação de ganhos e perdas acumulados no momento se seu desreconhecimento (instrumentos 
patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Mensuração do valor 
justo: A Concessionária mensura instrumentos financeiros e ativos não financeiros ao valor justo 
em cada período de divulgação. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo 
ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que 
a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o 
ativo ou passivo; e • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para 
ativo ou passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível para a Concessio-
nária. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os parti-
cipantes do mercado utilizaram ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os 
participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor 
justo de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante do mercado 
de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a 
outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Concessionária utiliza 
técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados sufi-
cientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis rele-
vantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais 
o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis são categorizados 
dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo 
que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter 
acesso na data de mensuração. • Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente ob-
servável. • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e sig-
nificativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhe-
cidos nas demonstrações contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Concessionária 
determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização 
(com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
como um todo) no fim de cada período de divulgação. Para fins de divulgações do valor justo, a 
Concessionária determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características 
e riscos do ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As 
correspondentes divulgações ao valor justo de instrumentos financeiros e ativos não financeiros 
mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos valores justos são resumidas nas 
respectivas notas. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado(instrumentos de dívida): 
Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam 
“exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Essa 
avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não 
sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. A Com-
panhia mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições 
forem atendidas: o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e os termos contratu-
ais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Ati-
vos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instru-
mentos patrimoniais): A Companhia mensura os ativos financeiros ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes se ambas as seguintes condições forem atendidas: o ativo finan-
ceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimen-
to de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e os termos contratuais 
do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Para os 
ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a receita de juros, a 
reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução ao valor recuperável são reconhecidas 
na demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que para os ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes no valor justo são reconhecidas em 
outros resultados abrangentes. No momento do desreconhecimento, a mudança acumulada do 
valor justo reconhecida em outros resultados abrangentes é reclassificada para resultado. Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: A Companhia mensura como ati-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado ativos financeiros mantidos para negociação, 
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou 
ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos 
de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. 
Para os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, as variações líquidas do valor 
justo são reconhecidas na demonstração do resultado. ii) Passivos financeiros: Os passivos fi-
nanceiros são classificados como subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do 
resultado ou outros passivos financeiros. Todos os passivos financeiros são mensurados inicial-
mente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor 
justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão 
do passivo financeiro. Os passivos financeiros são desreconhecidos quando a obrigação espe-
cificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Passivos financeiros ao valor justo por 

meio do resultado A Companhia mensura como passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado passivos financeiros mantidos para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Para os passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado, os ganhos ou perdas são reconhecidos na demonstração do resul-
tado. Outros passivos financeiros Outros passivos financeiros são mensurados subsequente-
mente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de 
amortização da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é inclu-
ída como despesa financeira na demonstração do resultado. iii) Compensação de instrumentos 
financeiros Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no ba-
lanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. 3.7. Estoques: Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição, que não excede o 
valor de mercado ou os valores líquidos de realização e/ou os de reposição. Os estoques de 
materiais destinados à construção e melhorias da infraestrutura da concessão são contabilizados 
no intangível, como parte integrante do contrato de concessão. 3.8. Perda por redução ao valor 
recuperável dos ativos financeiros e não financeiros: Os ativos da Concessionária são re-
vistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre 
que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recu-
perável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda e, se 
houver, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassar seu valor 
recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso do ativo. Em 2021, 
não foram identificados eventos que indicassem a não recuperabilidade dos ativos da Conces-
sionária. 3.9. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em 
contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento de três 
meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança 
de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 3.10. Apuração do resultado: No encerra-
mento do ano, a Concessionária destina seus resultados entre dividendos e reservas, na forma 
prevista na legislação societária. Com relação aos dividendos, a distribuição é reconhecida como 
passivo nas Demonstrações financeiras, com base na legislação societária brasileira e no Esta-
tuto Social da Concessionária. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisio-
nado na data em que é aprovado pelos acionistas ou pago, o que ocorrer primeiro. 3.11. Provi-
sões para contingências: As provisões para contingências conhecidas nas datas dos balanços 
são constituídas mediante avaliação da Administração e de seus assessores legais, de acordo 
com a quantificação dos riscos relacionados a assuntos tributários, trabalhistas ou cíveis. 3.12. 
Benefícios a empregados: Os salários, incluindo provisões para férias, 13º salário e os paga-
mentos complementares negociados em acordos coletivos de trabalho, adicionados dos encar-
gos sociais correspondentes, são apropriados pelo regime de competência.  A provisão para 
participação nos resultados é constituída de acordo com a competência, sendo contabilizada 
como despesa operacional. Plano de previdência privada de funcionários Os custos do plano de 
previdência privada, em sua totalidade na modalidade de contribuição definida, são rateados 
entre os funcionários elegíveis e a empresa patrocinadora, participação esta que se inicia na 
proporção de 50% pelos funcionários e 50% pela empresa, percentual que, com o passar do 
tempo, poderá chegar a 20% para os funcionários e 80% para a empresa. 3.13. Ajuste a valor 
presente de ativos e passivos:Os ativos e passivos financeiros decorrentes de operações de 
longo prazo ou de curto prazo, quando há efeitos relevantes, são ajustados a valor presente com 
base em taxas de desconto de mercado da data das transações. Não foram reconhecidos 
ajustes a valor presente no exercício corrente. 3.14. Arrendamentos:A Concessionária avalia, 
na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o 
contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo 
em troca de contraprestação. A Concessionária aplica uma única abordagem de reconhecimen-
to e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor, reconhecendo os passivos de arrendamento para efe-
tuar pagamentos de arrendamento e os ativos de direito de uso que representam o direito de uso 
dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso A Concessionária reconhece os ativos de direito 
de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está dis-
ponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o 
valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamen-
tos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrenda-
mento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período 
entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento Na 
data de início do arrendamento, a Concessionária reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante 
o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluin-
do, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a rece-
ber, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.  Os pagamentos variá-
veis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao 
calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Concessionária usa a sua taxa 
de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não 
é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumen-
tado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetua-
dos. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma 
modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do ar-
rendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em 
um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração 
na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de 
ativos de baixo valor A Concessionária aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de 
curto prazo, ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 me-
ses a partir da data de início e que não contenham opção de compra. Também aplica a conces-
são de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento 
de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa 
pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.15. Partes relacionadas: A Conces-
sionária reconhece como partes relacionadas as transações financeiras com seus acionistas e 
com as empresas a eles ligadas, direta ou indiretamente, desde que haja com essas empresas 
relações contratuais formalizadas. 3.16. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demons-
tração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Concessionária tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 3.17. Demonstrações dos fluxos de caixa: As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e refletem as modifi-
cações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados, de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. As demonstrações dos fluxos de 
caixa estão sendo apresentadas separando as seguintes atividades: • Atividades operacionais: 
referem-se às principais transações da Concessionária e outras atividades que não são de in-
vestimento e de financiamento; • Atividades de investimento: referem-se às adições e baixas dos 
ativos não circulantes e outros investimentos não incluídos no caixa e equivalente de caixa; e • 
Atividades de financiamento: referem-se às atividades que resultam em mudanças na composi-
ção do patrimônio e empréstimos e financiamentos. 3.18. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Concessionária. Se o prazo de recebimento é igual ou inferior a 
um ano, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresen-
tadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado, através da provisão perdas 
de crédito esperadas para contas a receber. Esta provisão é estabelecida quando existe uma 
evidência objetiva de que a Concessionária não será capaz de cobrar todos os seus recebíveis, 
de acordo com os prazos originais de vencimento. O valor da provisão é a diferença entre o valor 
contábil e o valor recuperável. No caso de acordos para valores refinanciados, as contas a rece-
ber não consideram encargos financeiros, atualização monetária ou multa. 3.19. Pronunciamen-
tos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021: A Concessionária aplicou pela 
primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2021 (exceto quando indicado de outra forma). A Concessionária decidiu 
não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido 
emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 
40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência. As alterações aos Pronunciamen-
tos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das demonstrações 
financeiras quando uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com uma al-
ternativa por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes 
práticos: • Um expediente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de 
caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa 
de juros flutuante, equivalente ao movimento numa taxa de mercado; • Permite mudanças re-
queridas pela reforma a serem feitas nas designações e documentações de hedge, sem que o 
relacionamento de hedge seja descontinuado; • Fornece exceção temporária para entidades 
estarem de acordo com o requerimento de separadamente identificável quando um instrumento 
com taxa livre de risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações 
não impactaram as demonstrações financeiras da Concessionária para o exercício de 2021. A 
Concessionária pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem 
aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para 
Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021: As altera-
ções preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre 
a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como 
consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode 
optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma 
modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar 
qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no con-
trato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança 
aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamen-
to. A alteração pretendia ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da pande-
mia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 2021, o CPC estendeu o período da apli-
cação deste expediente prático para 30 junho de 2022. Essa alteração entra em vigor para 
exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. No entanto, a Concessionária 
ainda não recebeu benefícios concedidos para arrendatários relacionados à Covid-19, mas 
planeja aplicar o expediente prático quando disponível dentro do período da norma. 3.20. Nor-
mas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emiti-
das, que entrarão em vigor para exercícios iniciados a partir de 1° de janeiro de 2023, estão 
descritas a seguir. A Concessionária e suas investidas pretendem adotar tais normas e interpre-
tações, se cabível, quando entrarem em vigor. • IFRS 17 – Contratos de seguro; • Alterações ao 
IAS 1: Classificação de passivos como circulante e não circulante; • Alterações ao IAS 8: Defini-
ção de estimativas contábeis. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de 
políticas contábeis. 4 - Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Jul-
gamentos: A elaboração das Demonstrações financeiras pela Concessionária requer que a 
Administração adote julgamentos profissionais, estimativas e premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos. A incerteza relativa a essas premissas e 
estimativas pode levar à necessidade de ajustes em exercícios futuros no valor contábil do ativo 
ou passivo afetado. Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possuam cláu-
sulas de opção de renovação ou rescisão: A concessionária determina o prazo do arrendamen-
to como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos incluídos em eventual 
opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como razoavelmente 
certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em que tam-
bém seja avaliada como razoavelmente certa. Os contratos de arrendamento são avaliados, sob 
o julgamento de haver a intenção de exercer a opção de renovação ou de rescisão. Nesta ava-
liação, a Concessionária considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômi-
co para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial, a Concessionária 
reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstân-
cias que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de 
renovar ou rescindir. Estimativas e premissas contábeis: As principais premissas relativas a in-
certezas nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incertezas nas estimativas na 
data do balanço, envolvendo risco significativo de gerar um ajuste significativo no valor contábil 
de ativos e passivos no exercício seguinte, são consideradas a seguir: Vida útil do ativo intangível: 
A vida útil classificada no ativo intangível reflete o período em que se espera que os benefícios 
econômicos futuros sejam consumidos pela Concessionária. Anualmente, a Concessionária 
revisa a vida útil desses ativos. Provisões para contingências: A Concessionária reconhece 
provisão para causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tri-
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bunais. Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber: A provisão para per-
das de crédito esperadas para contas a receber é constituída em montante considerado suficien-
te pela Administração para cobrir eventuais perdas nas realizações das contas a receber de 
clientes, de acordo com os seguintes critérios: i) Contas vencidas há mais de seis meses: Esses 
créditos são considerados como perdas assim que atingem seis meses de atraso, até o limite de 
R$5, por nota fiscal, de acordo com a Lei nº 9.430/1996 e, a partir de 08/10/2014, até o limite de 
R$15, de acordo com a Lei nº 13.097/2015, sendo baixados diretamente de contas a receber 
contra o resultado. ii) Contas vencidas há mais de um ano: Esses créditos são considerados 
como perdas assim que atingem um ano de atraso, de valores acima de R$5 até R$30, por 
operação, de acordo com a Lei nº 9.430/1996 e, a partir de 08/10/2014, de valores acima de 
R$15 até R$100, de acordo com a Lei nº 13.097/2015, sendo contabilizados como despesa, 
tendo como contrapartida a conta redutora de contas a receber. iii) Perdas gerenciais: São pro-
visionadas e registradas em conta de resultado, como perdas não dedutíveis para efeito de im-
posto de renda e contribuição social, as notas fiscais com: - Valores até R$ 5, vencidas entre 90 
e 180 dias, emitidas até 07/10/2014;  - Valores até R$ 15, vencidas entre 90 e 180 dias, emitidas 
a partir de 08/10/2014;  - Valores maiores que R$ 5, vencidas entre 90 e 365 dias, emitidas até 
07/10/2014;  - Valores maiores que R$ 15, vencidas entre 90 e 365 dias, emitidas a partir de 
08/10/2014;  - Valores maiores que R$ 30, vencidas há mais de um ano, emitidas até 
07/10/2014; - Valores maiores que R$ 100, vencidas há mais de um ano, emitidas a partir de 
08/10/2014. 5. Gestão de risco financeiro: 5.1 - Fatores de risco financeiro: Considerações 
gerais: A Concessionária participa em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo 
contas a receber, contas a pagar a fornecedores e financiamentos. Os instrumentos financeiros 
operados pela Concessionária têm como objetivo administrar a disponibilidade financeira de suas 
operações. A administração dos riscos envolvidos nessas operações é feita através de mecanis-
mos do mercado financeiro, que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos da em-
presa, protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio. Os valores registrados no ativo 
e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferio-
res a três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos financeiros, 
que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. 
a) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futu-
ros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado de posições 
detidas pela Concessionária, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das 
taxas de juros e riscos de preços. (i) Risco cambial: As operações efetuadas pela Concessioná-
ria são realizadas no mercado interno e, portanto, não são afetadas pela variação cambial. (ii) 
Risco de taxas de juros: A exposição ao risco de mudanças nas taxas de juros decorre da pos-
sibilidade de a Concessionária vir a incorrer em perdas por conta de flutuações que aumentem 
as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos, indexados à variação do CDI 
e TJLP. (iii) Risco de preços: Os valores das tarifas dos serviços prestados pela Concessionária 
são reajustados de acordo com índices definidos no contrato de concessão. As tarifas, de acordo 
com os contratos de concessão, devem garantir o equilíbrio econômico-financeiro da Conces-
sionária. b) Risco de crédito: O risco de crédito é representado por contas a receber dos consu-
midores e clientes da Concessionária em todos os segmentos, que, no entanto, é atenuado 
pelos serviços prestados a uma base de clientes pulverizada. A Concessionária possui provisão 
para perdas de crédito esperadas para contas a receber no montante de R$ 376 em 31 de de-
zembro de 2021 (R$ 463 em 31 de dezembro de 2020), para fazer face aos riscos de crédito, 
conforme Nota Explicativa nº 7. c) Risco de liquidez: É o risco de a Concessionária não dispor de 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para 
administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembol-
sos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Concessionária. A Concessio-
nária mantinha caixa e equivalentes de caixa de R$ 5.051 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 
5.334 em 31 de dezembro de 2020), conforme Nota Explicativa n° 6. 5.2 - Gestão de capital: 
Os objetivos da Concessionária ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessa-
das, além de manter uma adequada estrutura de capital para reduzir o respectivo custo. E, para 
atingimento desses objetivos, exerce uma gestão financeira e de capital centralizada. Para man-
ter ou ajustar a estrutura de capital, a Concessionária pode rever a política de pagamento de di-
videndos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras empresas do setor, a 
Concessionária monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de financiamentos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demons-
trado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital 
total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patri-
monial, com a dívida líquida.
Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 
2020 podem ser assim sumariados:

31/12/2021 31/12/2020
Total de empréstimos, financiamentos e arrendamentos (Nota 
Explicativa n° 13)  8.908  9.332 
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6)  (5.051)  (5.334)
Dívida líquida  3.857  3.998 
Total do patrimônio líquido  512  (1.264)
Total do capital  4.369  2.734 
Índice de alavancagem financeira 88% 146%
5.3 – Instrumentos financeiros por categoria: Os instrumentos financeiros são classificados 
da seguinte forma:
Ativo: 31/12/2021 31/12/2020
Avaliados ao valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa  5.051  5.334 

 5.051  5.334 
Custo amortizado
Contas a receber de clientes  3.267  2.873 
Outros ativos  47  44 

 3.314  2.917 
Passivo:
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos  8.806  9.094 

 9.088  9.380 
6 - Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos  40  45 
Aplicações financeiras  5.011  5.289 

 5.051  5.334 
Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de liquidez imediata, repre-
sentados, principalmente, por Certificados de Depósito Bancário – CDBs, os quais são registra-
dos pelos valores nominais, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços. 7 
- Contas a receber de clientes: As contas a receber correspondem aos serviços de distribuição 
de água e de coleta e tratamento de esgotos sanitários e são registradas após aferição do con-
sumo efetivo dos serviços, acrescidos de estimativa de receitas oriundas dos serviços que ainda 
não foram faturados. As contas a receber estão compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Clientes (a)  2.702  2.591 
Clientes - parcelamento (b)  920  717 
Pontos arrecadadadores (c)  21  28 

 3.643  3.336 
Perdas de créditos esperadas no contas a receber  (376)  (463)
Total  3.267  2.873 
(a) A conta “Clientes” representa o saldo de contas emitidas, além dos valores ainda não fatu-
rados (Ajuste por Competência). (b) A conta de “Clientes - parcelamento” refere-se a acordos 
firmados entre os clientes e a Concessionária para a quitação de seus débitos. (c) Os “Pontos 
arrecadadores” são agentes arrecadadores que já receberam as contas dos clientes e ainda não 
repassaram para a Concessionária. O aging list de contas a receber é composto da seguinte 
forma:
A vencer 31/12/2021 31/12/2020
Faturado  1.077  867 
Não faturado  616  545 
Vencidas
Até 30 dias  369  386 
De 31 a 60 dias  214  254 
De 61 a 90 dias  150  180 
De 91 a 180 dias  376  463 
Mais de 180 dias  841  641 
Total  3.643  3.336 
8 - Estoques
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Produtos químicos e materiais de laboratório  121  90 
Materiais de segurança  51  42 
Estoque em poder de terceiros  -  93 

 172  225 
Os materiais classificados nesta conta são utilizados na reposição ou instalações nas redes 
de água e esgoto. O estoque em poder de terceiros refere-se a notas fiscais de simples fatu-
ramento, emitidas no decorrer da construção de bens operacionais. Ao ser concluído, o ativo é 
reconhecido no intangível.
9 - Ativo de direito de uso

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido Custo

Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Imóveis  351  (263)  88  312  (78)  234 
Movimentação do ativo de direito de uso

Saldos em 
31/12/2020 Adições Amortização

Saldos em 
31/12/2021

Imóveis  234  39  (185)  88 
Saldos em 
31/12/2019 Adições Remensurações Amortização

Saldos em 
31/12/2020

Imóveis  43  312  27  (148)  234 
10 - Imobilizado Taxa de de-

preciação 
anual

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Equipamentos de informática 20%  345  (172) 173 145
Veículos 20%  71  (33) 38 51
Máquinas e equipamentos 10%  30  (15) 15 18
Móveis e utensílios 10%  178  (99) 79 88

Benfeitorias em imóveis de ter-
ceiros 4%  107  (37) 70 74
Total 731  (356) 375 376
Movimentação do imobilizado

Saldos em 
31/12/2020 Adições Depreciação

Saldos em 
31/12/2021

Equipamentos de informática  145 70  (42)  173 
Veículos  51  -  (13)  38 
Máquinas e equipamentos  18  -  (3)  15 
Móveis e utensílios  88 9  (18)  79 
Benfeitorias em imóveis de terceiros  74  -  (4)  70 
Total 376 79  (80) 375

Saldos em 
31/12/2019

Adi-
ções

 Bai-
xas 

 Deprecia-
ção 

Saldos em 
31/12/2020

Equipamentos de informática 62 114  -  (31) 145
Veículos 49 13  -  (11) 51
Máquinas e equipamentos 22 -  (1)  (3) 18
Móveis e utensílios 94 12  (2)  (16) 88
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 95 -  -  (21) 74
Total 322 139  (3)  (82)  376 
11 – Intangível e ativo de contrato

Taxa de 
amortiza-
ção anual

31/12/2021 31/12/2020
Amortização Valor Valor 

Custo  acumulada líquido líquido
Softwares e aplicativos 20%  197  (197)  -  - 
Concessão/Infraestrutura  1.973  (312)  1.661  1.329 
Infraestrutura em construção  1.576  -  1.576  835 
Total  3.746  (509)  3.237  2.164 
Os valores reconhecidos no Intangível e acima demonstrados como concessão/infraestrutura: 
representam o valor de custo dos ativos construídos ou adquiridos para fins de prestação de 
serviços de concessão e sua respectiva amortização acumulada, calculada com base no prazo 
do contrato de concessão, sendo esse montante em 31 de dezembro de 2021 composto pelos 
seguintes ativos:

31/12/2021 31/12/2020
Amortiza-

ção Valor Valor
Custo acumulada líquido  líquido

PMI - Proposta de Manifestação de Interesse  602  (151) 451 472
Estação de Tratamento de Água - ETA  190  (31) 159 167
Reservatório  8  - 8 8
Substituição/Expansão de rede de água  126  (15) 111 117
Ligação de água  66  (8) 58 59
Ligação de esgoto  62  (4) 58 60
Substituição/Expansão de rede de esgoto  177  (19) 158 166
Elevatória - esgoto  5  - 5 5
Emissário  19  (1) 18 19
Benfeitorias em imóveis de terceiros  7  (1) 6 6
Máquinas e equipamentos  711  (82) 629 250
Total  1.973  (312)  1.661 1.329
Movimentação do intangível e ativo de contrato:

 Saldos em 
31/12/2020

 Adi-
ções 

Amor-
tização

Transfe-
rências

Saldos em 
31/12/2021

Concessão/Infraestrutura  1.329  424  (94)  2  1.661 
Infraestrutura em construção  835  743  -  (2)  1.576 

2.164 1.167  (94) - 3.237
 Saldos em 
31/12/2019

 Adi-
ções 

Bai-
xas

Amorti-
zação

Transfe-
rências

Saldos em 
31/12/2020

Softwares e aplicativos  2  -  -  (2)  -  - 
Concessão/Infraestrutura  2.314  44  (21)  (94)  (914)  1.329 
Infraestrutura em construção  263  819  -  -  (247)  835 
Total  2.579  863  (21)  (96)  (1.161)  2.164 
a) Parceria Público-Privada - PPP: Em conformidade com a ICPC 01 – Contratos de Con-
cessão e considerando as características estabelecidas no contrato de PPP, a infraestrutura 
construída é bifurcada em: (i) Ativo financeiro, constituído pela realização dos investimentos, na 
proporção de 96,74%, e baixado quando dos recebimentos das parcelas dos convênios firma-
dos. (ii) Ativo intangível, compreendendo o direito ao uso, durante o período da concessão, da 
infraestrutura construída ou adquirida pela Concessionária e, consequentemente, ao direito de 
cobrar os consumidores pelos serviços prestados ao longo do contrato, constituído na proporção 
de 3,26%. O percentual definido para segregação considerou o plano de investimentos a serem 
realizados durante o prazo de concessão e os valores recebidos/a receber através dos convê-
nios. O ativo financeiro e o ativo intangível são originados da receita de construção e os investi-
mentos têm como contrapartida o custo de construção. A Concessionária não aplica margem 
de construção, conforme evidenciado na Nota Explicativa nº 3.6. A recomposição tarifária é com-
posta pela diferença de todos os repasses efetuados pela Prefeitura versus todo o investimento 
no ativo financeiro. Em 2021 a Concessionária registrou R$ 1.662 de ativo financeiro e recebeu 
R$ 2.460 de contrapartida do convênio PPP, sendo R$ 798 reconhecido como subsídio tarifário.  
12 - Fornecedores: Os fornecedores estão assim representados:
Tipo Natureza 31/12/2021 31/12/2020
Mercadoria  8  28 
Serviços  14  12 
Infraestrutura  51  4 
Outros  107  4 
Total  180  48 
13 - Empréstimos, financiamentos e arrendamentos:
Linha de Crédito Indexador Juros 31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos e Financiamentos

FINAME PSI (a) TJLP e TLP
taxa entre 4,40% 

e 6,11% a.a. 766 1.087
Capital de giro (b) CDI 2,03% a.a. 8.040 8.007
Total de Empréstimos e Financiamentos 8.806 9.094

338 8.331
Circulante 8.468  763 
Não circulante
Arrendamentos 102 238
Arrendamentos direito de uso (c)
Circulante 102 156
Não circulante  - 82
Endividamento total 8.908 9.332
Endividamento total - Circulante 440 8.487
Endividamento total - Não circulante 8.468 845
A movimentação dos empréstimos, financiamentos e arrendamentos é como segue:
Empréstimos e financiamentos 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial  9.094  9.346 
Juros e encargos financeiros  498  381 
Amortização de principal  (321)  (254)
Amortização de juros  (465)  (379)
Saldo final 8.806 9.094
Arrendamentos 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial  238  64 
Adições e remensurações  39  324 
Juros e encargos financeiros  17  16 
Amortização de principal  (177)  (154)
Amortização de juros  (15)  (12)
Saldo final 102 238
As parcelas de longo prazo têm o seguinte cronograma de pagamento:

Empréstimos e financiamentos
31/12/2021 31/12/2020

Dívida Dívida
2022  -  295 
2023  8.262  262 
2024  197  197 
Após 2024  9  9 
Total 8.468  763 
(a) A linha de crédito FINAME PSI é composta por contratos obtidos nos exercícios de 2014 a 
2018 junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e somam R$ 
2.946 de valor contratado. Estes contratos foram celebrados com carência de 24 (vinte e quatro) 
meses para início da amortização do principal, com pagamento de juros trimestrais durante o pe-
ríodo de carência e, após, com pagamentos mensais, com vencimentos finais entre 2021 e 2025. 
Estas operações tiveram como objetivo a aquisição de máquinas e equipamentos operacionais, 
com a finalidade de expandir, modernizar e reforçar a infraestrutura para dar suporte à operação 
da Concessionária e são amparadas por alienação fiduciária dos bens e aval/notas promissórias 
avalizadas por Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. (controladora). (b) Em dezembro de 
2019, a Concessionária contratou empréstimo de capital de giro no valor de R$ 8.000. Este con-
tratado foi amparado por aval prestado por Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. e com 
vencimento para dezembro de 2021. Em dezembro de 2021, este contrato foi aditado, passando 
o seu vencimento para dezembro de 2023. (c) O ativo de direito de uso decorrente de contratos 
de arrendamento está apresentado na Nota Explicativa nº 9. Determinados contratos possuem 
condições contratuais que exigem o cumprimento de cláusulas restritivas (Covenants) com base 
em índices financeiros. A Administração acompanha os cálculos destes índices mensalmente, 
a fim de verificar indícios de não cumprimento dos termos contratuais. Não foram identificadas 
quebras nos termos contratuais em 31 de dezembro de 2021. 14 - Obrigações tributárias: Os 
impostos e contribuições estão assim representados:

31/12/2021 31/12/2020
PIS/COFINS/CSLL retidos  8  3 
ISS  4  1 
IRRF  23  11 
PIS  17  90 
COFINS  79  416 
IRPJ  -  493 
CSLL  -  202 
Total  131  1.216 

15 - Imposto de renda e contribuição social: a) Conciliação do imposto de renda e da contri-
buição social: A composição no resultado do exercício apresenta os seguintes valores:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda - corrente  (317)  (620)
Contribuição social - corrente  (128)  (243)
Total  (445)  (863)
Conciliação da taxa efetiva:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  2.221  3.753 
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social - alíquotas vigentes  (755)  (1.276)
(Adições) exclusões no cálculo do tributo
Permanentes - despesas indedutíveis  -  (5)
Créditos fiscais sobre despesas temporárias não contabilizados  60  (30)
Créditos fiscais sobre prejuízos fiscais não contabilizados  208  393 
Efeito referente a alíquota de adicional do imposto de renda  24  24 
Incentivo cultural - (Lei nº 8.313/91 - art. 18)  8  - 
Incentivo empresa cidadã (Lei nº 11.770/08)  1  15 
Programa de Alimentação do Trabalhador (9.580/2018)  9  16 
Total do imposto de renda e da contribuição social  (445)  (863)
Alíquota efetiva 20,04% 22,99%
16 - Depósitos judiciais e provisão para contingências: As provisões para contingências são 
constituídas para fazer face às perdas em processos judiciais e administrativos, os quais, quan-
do aplicável, são amparados por depósitos judiciais. As provisões para as perdas decorrentes 
destes processos são baseadas na opinião do departamento jurídico da Concessionária e de 
seus assessores legais. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
As provisões, líquidas de depósitos judiciais, estão assim demonstradas:

31/12/2021 31/12/2020

Provisões
Depósitos 
judiciais

Saldo 
líquido Provisões

Depósitos 
judiciais

Saldo 
líquido

Trabalhistas  -  9  (9)  -  9  (9)
Cíveis 2  -  2 45  -  45 
Total 2 9  (7) 45 9 36
Processos com probabilidade de perda classificada como possível: A Concessionária está en-
volvida em ações para as quais possui expectativas de perdas possíveis, apresentando como 
posição dos passivos contingentes em 31 de dezembro de 2021 os valores de R$ 625 para con-
tingências cíveis (R$ 370 em 31 de dezembro de 2020) e R$ 298 para contingências trabalhistas.
17 - Partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante:
Créditos com partes relacionadas (a)
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda.  7  4 
Consórcio Costa Verde  313  313 
Total do ativo circulante  320  317 
Passivo circulante:
Débitos com partes relacionadas (a)
Consórcio Costa Verde  1.674  1.675 
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda.  58  54 
Águas de Votorantim S.A.  -  1 
Total do passivo circulante  1.732  1.730 
Resultado com partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Despesas
Contrato de gestão (Mangement Fee) (a)
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A.  (512)  (398)
Total resultado com partes relacionadas  (512)  (398)
As transações com partes relacionadas foram realizadas em condições consideradas pela 
Administração da Concessionária como compatíveis com as de mercado, levando-se em 
consideração os volumes praticados nas datas das operações. (a)  Os saldos decorrem de 
transações entre concessionárias do mesmo grupo econômico, vinculadas à compra e venda 
de mercadorias ou das prestações de serviços, oriundos do: i) contrato de fruição de utilidades 
comuns com a Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda., resultando na estrutura de Unidade 
de Administração Central (UAC) para as áreas de finanças, planejamento, recursos humanos, 
tecnologia da informação e logística; ii) do contrato de gestão centralizada (Management Fee) 
com a Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. A seguir demonstramos as remunerações 
anuais dos administradores por meio da Unidade de Administração Central:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Remuneração  5  6 
Encargos sociais  2  2 
Outros  -  1 
Total  7  9 
18 - Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito por Saneamento Ambiental 
Águas do Brasil S.A. é de R$ 20.744 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 20.744 em 31 de dezem-
bro de 2020) e o capital a integralizar é de R$ 930, perfazendo R$ 19.814 de capital realizado, 
e está representado por 20.743.852 (vinte milhões setecentas e quarenta e três mil oitocentas 
e cinquenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 19 - Receita líquida: A 
conciliação entre a receita bruta e a receita líquida é composta como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Receita de prestação de serviços  11.930  9.715 
Receita de construção  1.718  535 
Cancelamentos  (23)  (12)
Receita Bruta  13.625  10.238 
Deduções da receita bruta: 
PIS e COFINS sobre serviços  (1.072)  (875)
Descontos concedidos  (318)  (248)
Receita líquida  12.235  9.115 
20 - Custos dos serviços prestados: São compostos como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Taxas de recursos hídricos e ambientais  (125)  (123)
Ônus da concessão  (53)  (41)
Energia elétrica  (138)  (107)
Custo de construção  (1.718)  (535)
Materiais aplicados nos serviços  (324)  (358)
Salários e benefícios a empregados  (2.301)  (2.163)
Utilização de imóveis e telefonia  (33)  - 
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (346)  (327)
Serviços de terceiros  (628)  (540)
Depreciações e amortizações  (82)  (20)
Outros  (14)  (27)

 (5.762)  (4.241)
21 - Despesas gerais e administrativas: São compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Provisão perdas de crédito esperadas para contas a receber  (353)  (1.244)
Salários e benefícios a empregados  (2.024)  (1.716)
Utilização de imóveis e telefonia  (111)  (75)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (125)  (142)
Serviços de terceiros  (1.525)  (1.305)
Despesas com contencioso  -  (10)
Impostos, encargos, taxas e contribuições  (120)  (443)
Depreciações e amortizações  (253)  (269)
Provisão (reversão) para contingências  43  10 
Outras  (486)  (596)
Total  (4.954)  (5.790)
22 - Outras receitas operacionais: São compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Subsídios tarifários - PPP  798  4.639 
Venda de material sucateado  -  16 
Outras receitas operacionais  38  131 
Total  836  4.786 
23 - Receitas (despesas) financeiras: São compostas como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras
Juros com aplicações financeiras  207  103 
Juros e multas vinculadas à operação  340  225 
Variação monetária sobre outros ativos  -  - 
Outras  6  1 
Total  553  329 
Despesas financeiras
Juros com empréstimos e financiamentos  (498)  (381)
Juros sobre arrendamentos  (17)  (16)
Reversão de juros sobre arrendamentos  -  76 
Tributos sobre operações financeiras  (27)  (16)
Descontos concedidos  (138)  (104)
Outras  (7)  (5)
Total  (687)  (446)
24 - Seguros: O Grupo Águas do Brasil adota a política de contratar cobertura de seguros de 
forma global para riscos de engenharia, patrimoniais, ambientais e de responsabilidade civil dos 
administradores (D&O), entre outros, especificamente associados à natureza de sua atividade. 
Os seguros contratados possuem cobertura sobre construção, fornecimento ou prestação de 
serviços. A cobertura em 31 de dezembro de 2021 está apresentada a seguir:
Ramos Vigência das apólices Importâncias seguradas
Responsabilidade civil geral 17/01/2022 a 17/01/2023  10.000 
Risco de engenharia e 
responsabilidade civil obras 31/12/2021 a 31/12/2022  82.103 
Riscos operacionais 17/01/2022 a 17/01/2023  65.000 
Riscos ambientais 22/12/2021 a 22/12/2022  5.000 
Garantia de concessão 14/04/2021 a 14/04/2022  2.982 
Seguro empresarial 07/11/2021 a 07/11/2022  2.000 

Leonardo das Chagas Righetto - Diretor
Luis Carlos Martins da Silva - Diretor

Gabriela Ferreira Nunes Alves - Contadora - CRC/RJ 100510/O-9. CPF: 080.376.027-29

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Conselheiros, Administradores e Acionistas da Águas de Paraty S.A. Paraty - RJ. Opinião: 
Examinamos as Demonstrações financeiras da Águas de Paraty S.A. (“Concessionária”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as Demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, da Águas de Paraty S.A. em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Concessionária, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As 
Demonstrações financeiras da Águas de Paraty S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2020 foram auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório em 23 de março de 
2021 com opinião sem modificação sobre essas Demonstrações financeiras.: Responsabilida-
des da Administração pelas Demonstrações financeiras: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das Demonstrações financeiras de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de Demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações, a Admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de Concessionária continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Concessionária ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das Demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as Demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas Demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas Demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Concessionária. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Concessionária. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas Demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Concessionária a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das Demonstrações financeiras, inclusive as divul-
gações e se as Demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 30 de março de 2022.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6
Gláucio Dutra da Silva
Contador CRC-1RJ090174/O-4
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